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INFORME SETORIAL 

 

Estados tem risco de perder garantia da União para empréstimos 

O Estado de S. Paulo.  

Para tomar crédito com garantia do governo federal, nota que distingue bons 

pagadores não pode ser inferior a B. Em meio à queda de braço entre o governo 

federal e os governadores em torno da desoneração do ICMS, o possível 

rebaixamento da nota de crédito pelo Tesouro Nacional dos Estados que venham a 

pedir compensação pela perda de arrecadação no STF poderia fazer com que até 15 

governadores perdessem a garantia da União para fazer empréstimos. São Estados 

que hoje têm a classificação B e, se rebaixados, passariam para a C. 

A nota de crédito, também chamada de Capacidade de Pagamento (Capag), 

funciona como um selo de bom pagador concedido pelo Tesouro. Ela avalia a saúde 

financeira de um Estado e qualifica se ele pode ou não receber empréstimos com 

garantia da União. As notas vão de A, para os Estados em melhor situação fiscal, a D, 

em pior situação. Estados com notas A e B podem tomar crédito com garantia do 

governo federal. 

Há 15 Estados com nota B, entre eles, os quatro que já obtiveram liminares no 

STF com a previsão de compensação da perda de arrecadação do ICMS por meio do 

abatimento do pagamento de parcelas da dívida coma União (Maranhão, Alagoas, 
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Piauí e São Paulo). O rebaixamento da nota poderia, então, ser prejudicial a esses 

Estados, que perderiam a garantia da União e teriam maior dificuldade para tomar 

crédito no mercado.  

O secretário da Fazenda de Alagoas, George Santoro, questiona o fato de o 

Tesouro justificar a possível reclassificação da nota de crédito pela declaração de 

dificuldades financeiras por parte dos Estados. “Em momento algum, o Estado alegou 

que estava em situação difícil. A gente só pediu ao Supremo para cumprir o que está 

na lei complementar”, diz. “É uma posição de enfrentamento aos Estados que tiveram 

essas decisões liminares. Parece que é uma retaliação do governo federal.” 

Ele afirma que o Estado de Alagoas já consta como inadimplente no Cauc, uma 

plataforma do Tesouro, e foi notificado de prestação vencida e não paga em operação 

com o Banco do Brasil – que tem a União como garantia. “Pararam as nossas 

operações de crédito e, agora, tememos o bloqueio do Fundo de Participação dos 

Estados (FPE) no próximo dia 10, que é a contragarantia nessa operação”, diz ele. O 

Estado já apresentou requerimentos sobre o caso ao ministro do STF Luís Roberto 

Barroso. 

Esse movimento de contestação dos Estados junto ao Supremo se intensificou 

depois que representantes estaduais sinalizaram ao Tesouro que o texto da lei 

aprovada no Congresso Nacional abriria uma brecha legal para requerer uma 

compensação maior do que a que exceder os 5% de perda de arrecadação com o 

ICMS. Esse gatilho para acionar a compensação da União aos Estados foi aprovado 

com o projeto que fixou um teto entre 17% e 18% para o tributo sobre bens 

considerados essenciais, como combustíveis e energia elétrica.  

Com base nessa interpretação, o governo teria de compensar toda a queda de 

receita quando a perda ultrapassar o gatilho dos 5%. Ou seja, se a receita cair 5%, a 

mailto:adece@adece.ce.gov.br


 

AV. WASHINGTON SOARES, 999 – PAVILHÃO LESTE – PORTÃO D – 2º MEZANINO – EDSON QUEIROZ 
CEP: 60811-341 | FORTALEZA/CE | TEL.: (85) 3108.2700 – E-MAIL: adece@adece.ce.gov.br 

Página 3 de 3 

obrigação do governo seria compensar não somente o excedente, mas, sim, a 

totalidade das perdas. 

 
Núcleo de Inteligência – ADECE/SEDET 
 
Edição 527 – Em 08 de agosto de 2022 
 

Os textos do conteúdo exposto neste informativo não são de autoria 
do Governo do Estado do Ceará. 

mailto:adece@adece.ce.gov.br

